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   A RUA É NOSSA, E NÃO DOS CARROS
   MDT NA 7ª JORNADA BRASILEIRA “na cidade, sem meu carro”
Todos os dias andamos pelas nossas cidades e não damos conta dos absurdos que vemos, ou melhor, quantas vezes ficamos cegos e achamos tudo tão normal.

Andamos em calçadas estreitas enquanto carros ocupam extensos espaços da “via pública”, com largas vias para estacionarem; essas mesmas calçadas quase sempre cheias de buracos, onde mães com carrinhos de crianças e pessoas com deficiência fazem verdadeiras aventuras de obstáculos para chegarem a seus destinos, sofrendo acidentes, pois as casas deixam as calçadas cheias de rampas para a entrada dos carros.

E a bicicleta, onde heróis anônimos arriscam a vida todos os dias para chegarem a seus trabalhos, e as crianças, às suas escolas.

A rua, ao invés de espaço de vida, é o espaço do medo; das mortes, onde carros passam em alta velocidade por dentro de calmos bairros cheios de crianças, idosos e pessoas com deficiência – os seres mais frágeis - levando diariamente a morte a vários locais das cidades.

Os ônibus, por falta de alternativas, trafegam em meio aos imensos congestionamentos provocados pelo excesso de carros que entopem nossas ruas, tornando a tarifa mais cara e a rotina de deslocamento insuportável.

Essa introdução é para acordarmos e sabermos que quem administra o uso das ruas (espaço que fica entre uma casa a outra, do outro lado da rua, e engloba o que o senso comum diz: calçada, estacionamento e via de passagem... do carro, é claro) é o Prefeito, segundo, também, proposição de seus vereadores. Assim, se nós não temos calçadas adequadas (largas e sem buracos e aclives para os carros) é porque assim o Prefeito e os vereadores o querem; se não há ciclovias e faixas exclusivas de ônibus, é também pelo mesmo motivo.

Quem controla a velocidade nas vias é, também, o prefeito, sob orientação dos vereadores, que muitas vezes aprova fazer um viaduto só para carros e deixa as paradas de ônibus um lixo.

Daria para escrever páginas e páginas sobre os absurdos pelos quais somos levados a aceitar, e muitas vezes não enxergar. E de eleição a eleição, continuamos a repetir nossos votos a favor desses mesmos políticos.

Anos atrás podíamos nos referenciar a alguns partidos que defendiam a rua para as pessoas. Hoje, vendo que as cidades continuam sendo governadas pelo automóvel, precisamos nos fixar nas propostas e depois, principalmente, cobrar para que sejam feitas.

Podemos observar que é raro algum político propor que vai acabar com estacionamentos na via para aumentar uma calçada, ou transformá-la em uma ciclovia, ou implantar uma faixa exclusiva de ônibus. Ou um político que diga que vai ser duro com os criminosos ao volante, controlando a velocidade ou multando quem não pára em uma faixa de pedestre. 
É neste sentido que o MDT - Movimento Nacional pelo Direito ao Transporte Público de Qualidade para Todos - vem se engajar na 7ª Jornada Brasileira “na cidade, sem meu carro” propondo que se vote nos candidatos a Prefeitos e Vereadores que demonstrem coragem de LUTAR PARA QUE A RUA SEJA DAS PESSOAS, defendendo:

1.      Transformar os estacionamentos na via pública em aumentos de calçadas, ciclovias e faixas exclusivas de ônibus, ou em um lindo jardim;

2.     Garantir que todo investimento em novas ruas, incluindo os viadutos, sejam para pedestres, ônibus e bicicletas;

3.     Utilizar faixa ou faixas de vias, hoje dos automóveis, para implantarem corredores exclusivos de ônibus, e que esses sejam fiscalizados diariamente para não serem invadidos;

4.     Assumam um compromisso público de que o dinheiro recolhido das multas de trânsito seja aplicado na fiscalização, educação, reforma de calçadas, ciclovias e qualificação dos corredores de ônibus, e que, todo ano, a Prefeitura preste contas públicas de como aplicou esse dinheiro; 

5.     Criação de calçadas públicas acessíveis a pessoas portadoras de deficiência (pagas e fiscalizadas pelo poder público), onde o fluxo de pedestre for muito alto. Nas demais calçadas, implantem normas para que o cidadão reduza a um pequeno aclive o acesso do automóvel e garanta a circulação em nível para o pedestre e plantio de árvores;

6.     Nos bairros, estreitar as vias e alargar as calçadas para os pedestres e bicicletas, e em muitos lugares, a calçada atravesse a rua para que os carros saibam que essa rua é das pessoas;

7.     Fiscalização com multa da faixa de pedestre, para que a respeitem da forma que acontece em Brasília, e em outras cidades, onde os motoristas se tornaram, a partir de então, “motoristas cidadãos”;

8.     Aplicarem o dinheiro da CIDE-Combustível do município nos corredores de ônibus, ciclovias e calçadas, prestando conta publicamente, todo ano, da sua aplicação;

9.     Que a prefeitura planeje o uso da rua de forma racional, integrando as linhas de ônibus entre si e estas com as bicicletas e calçadas acessíveis; e carros aos corredores exclusivos de ônibus e às linhas de ferrovia e metrô, quando existentes na cidade. 
Nas cidades onde há bilhetagem automática propor a implantação do bilhete temporal (“bilhete único” aos moldes de Campinas e São Paulo), que permite ao usuário utilizar o transporte público por 1 ou 2 horas em todos os modos de transporte da cidade, garantindo cidadania e redução de custo;

11.   Que seu prefeito se engaje na luta pela utilização de combustíveis limpos, com destaque para o Diesel com 50 ppm (partículas por milhão de enxofre), que é de responsabilidade federal, e nos transportes públicos e nas calçadas com apoio de recursos federais e estaduais;
12.
E que a Prefeitura também se engaje na luta pelo barateamento das tarifas, e por verbas estaduais e federais, para que estas sejam aplicadas em calçadas, ciclovias, corredores de ônibus, ferrovias e metrô, garantindo a elas Acessibilidade Universal, pois a maioria de nossos municípios não possui recursos suficientes para transformar a “rua dos carros” em “rua das pessoas”.

Brasília, 22 de setembro de 2008.
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